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1. APRESENTAÇÃO 

Este documento constitui-se no Termo de Referência que contém as instruções necessárias para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA A 

REALIZAÇÃO DE ESTUDO DE VIABILIDADE SOCIOECONÔMICA E DE PLANO DE 

GESTÃO DE AÇÕES INTEGRADAS PARA O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO DO 

SÍTIO HISTÓRICO DE IGARASSU, NO CONTEXTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DO TURISMO – PRODETUR NACIONAL PERNAMBUCO. 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE O PROGRAMA PRODETUR 

NACIONAL 

Em sua Política Nacional de Turismo, o Governo Federal, através do Ministério do Turismo – 

MTUR, busca desenvolver o turismo como uma atividade econômica sustentável, com papel 

relevante na geração de empregos e divisas, proporcionando a inclusão social. O MTUR inova na 

condução de políticas públicas com um modelo de gestão descentralizado, orientado pelo 

pensamento estratégico, como pode ser observado no Programa Nacional de Desenvolvimento do 

Turismo – PRODETUR NACIONAL. 

O PRODETUR Nacional é um programa de investimento liderado pelo Ministério do Turismo que 

inclui ações nos âmbitos regional, estadual e municipal, tendo por objetivo contribuir para o 

fortalecimento da Política Nacional de Turismo, bem como consolidar a gestão turística cooperativa 

e descentralizada, avançando rumo a um modelo de desenvolvimento turístico a partir do qual os 

investimentos dos governos estaduais e municipais respondam tanto às especificidades próprias 

como a uma visão integral do turismo no Brasil. 

O Estado de Pernambuco iniciou os investimentos no setor de turismo no ano de 1994, a partir do 

Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste – PRODETUR NE, financiado pelo Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID, e cujo principal objetivo era “reforçar a capacidade da 

região Nordeste em manter e expandir sua crescente indústria turística contribuindo assim para o 

desenvolvimento socioeconômico regional através de investimentos em infraestrutura básica e 

serviços públicos em áreas de expansão turística”. 

Para tanto, foi criado o Polo Costa dos Arrecifes que integrava apenas alguns Municípios do litoral 

pernambucano.  

Em 2002 o Estado de Pernambuco inicia o processo de continuidade do PRODETUR I, através do 

PRODETUR NE II. Nesta nova operação o Polo Costa dos Arrecifes é expandido de forma a 

contemplar todos os municípios dos 187 km de litoral. 
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A partir da criação da Secretaria Estadual de Turismo em 2006, o setor ganha função estratégica 

dentro da estrutura econômica estadual e também inicia o Planejamento Estratégico, em 2007, para 

a formulação da política estadual de turismo, consolidada em 2009. 

Com o PRODETUR NE II já em sua fase final, o Estado de Pernambuco firmou com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID, em 02 de dezembro de 2010, o Contrato de 

Empréstimo Nº 2409/OC-BR com vistas a apoiar a execução do PRODETUR NACIONAL 

PERNAMBUCO, objetivando consolidar os investimentos já realizados no Polo Costa dos 

Arrecifes e interiorizando os investimentos no turismo estadual em mais dois Polos: Agreste e Vale 

do São Francisco, no Sertão. 

O PRODETUR NACIONAL PERNAMBUCO tem como executor o Governo do Estado de 

Pernambuco, por meio da Unidade Coordenadora do Programa – UCP, instituída no âmbito da 

Secretaria de Turismo, com apoio do Ministério do Turismo – MTUR, por meio da sua Secretaria 

Nacional de Programas de Desenvolvimento do Turismo. 

A estratégia de desenvolvimento do turismo para o Estado de Pernambuco pretende oferecer uma 

proposta de linha de desenvolvimento continuado da atividade turística, em prosseguimento às 

ações do PRODETUR Nordeste I e II. Neste sentido, o planejamento estratégico do turismo em 

Pernambuco teve como princípio orientador a integração – consonante com as diretrizes do atual 

Governo do Estado de interiorização do turismo – contemplando, ainda, a necessidade de 

incremento do número de destinos turísticos efetivamente comercializados em todo o estado.  

Mais especificamente, o objetivo do programa é aumentar as receitas geradas pelo turismo mediante 

a revalorização do modelo sol e praia e a diversificação (temática e geográfica) da oferta turística de 

Pernambuco, apoiando o desenvolvimento integrado do turismo sustentável no estado através da 

melhoria da qualidade do produto turístico pernambucano e da estruturação dos polos Costa dos 

Arrecifes, Agreste e Vale do São Francisco, tendo por meta contribuir com o desenvolvimento 

social equilibrado e a melhoria das condições de vida do povo pernambucano, interiorizando as 

atividades turísticas e proporcionando às comunidades locais o incremento na renda, respeitando os 

preceitos do desenvolvimento sustentável. 

Para alcançar o objetivo acima indicado, o Programa está estruturado em 5 (cinco) Componentes. 

Componente 1. Produto Turístico 
Este componente financiará: (i) recuperação, valorização e interpretação de atrativos de 

valor histórico e cultural; (ii) valorização dos recursos naturais de especial importância 

para o ecoturismo; (iii) programas de qualidade de serviços e capacitação profissional; e 

(iv) sinalização e interpretação turística. 

Componente 2. Promoção e Comercialização 

Este componente financiará a elaboração e implementação de um plano integral de 

marketing focado nos Polos turísticos selecionados para o Programa e fundamentado nos 

resultados de estudos de mercado. 
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Componente 3. Fortalecimento Institucional 

Este componente financiará: (i) a melhoria do sistema de informação turística estadual 

como base para uma correta tomada de decisões públicas e privadas; e (ii) o fortalecimento 

da capacidade de gestão turística do Estado, bem como da governança local dos destinos 

(esfera municipal). 

Componente 4. Infraestrutura e Serviços Básicos 

Este componente financiará estudos de viabilidade e projetos de engenharia, bem como a 

implantação de obras civis de infraestrutura (sistemas de saneamento, resíduos sólidos e 

transportes). 

Componente 5. Gestão Ambiental e Social 

Este componente financiará: (i) planos e sistemas de ordenamento e de gestão territorial 

para unidades de conservação de uso turístico; (ii) recuperação de espaços turísticos 

degradados; (iii) ações de fortalecimento da gestão ambiental local em destinos 

priorizados; (iv) avaliações estratégicas e estudos de impacto ambiental; (v) auditorias 

socioambientais da execução dos investimentos e monitoramento ambiental nos principais 

atrativos turísticos; e (vi) estudos de capacidade de carga dos atrativos mais importantes e 

de maior vulnerabilidade. 

Assim, a estratégia a ser adotada para o PRODETUR NACIONAL PERNAMBUCO foi a de 

consolidar destinos turísticos já amadurecidos no Estado de Pernambuco, mas que precisam ser 

aprimorados. Atualmente, tais destinos são os principais do estado, que, entretanto, apresentam 

alguns problemas estruturais tanto com relação à infraestrutura básica quanto à infraestrutura de 

apoio, dentre outros.  

Estes destinos serão priorizados nas ações de curto prazo, já que possuem altos níveis de visitação e 

são responsáveis pela manutenção de Pernambuco no mercado turístico e, também em função disso, 

podem rumar à saturação e decadência. Nestas condições encontram-se: Ipojuca (especialmente a 

localidade de Porto de Galinhas), Fernando de Noronha e os principais municípios da Região 

Metropolitana de Recife (Recife, Olinda e Jaboatão dos Guararapes). 

Outros municípios com grande potencial já recebem um fluxo de turistas considerável, 

especialmente ao longo da temporada de verão. São destinos majoritariamente de sol e praia, mas 

que também agregam elementos de apelo natural e/ou cultural, porém, ainda sem a devida 

estruturação. Estão entre eles os municípios do Litoral Norte de Pernambuco (Goiana, Igarassu, Ilha 

de Itamaracá, Itapissuma e Paulista); e do Litoral Sul (Cabo de Santo Agostinho, Sirinhaém, Rio 

Formoso, Tamandaré, Barreiros e São José da Coroa Grande). 

Outros municípios pertencentes ao Polo Agreste (Caruaru, Gravatá, Bezerros e Bonito) e ao Polo do 

Vale do São Francisco (Petrolina, Lagoa Grande e Santa Maria da Boa Vista) já possuem algum 

fluxo turístico e apresentam potencial turístico, mas que não possuem um desenvolvimento 

organizado. São destinos que atraem um fluxo majoritariamente local e/ ou regional, mas que tem 

potencial para se consolidar junto a este público e, eventualmente, até mesmo atingir público 

nacional/ internacional.  
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Figura 1. Situação geográfica dos 3 polos de Pernambuco 

A área de abrangência dos investimentos do PRODETUR NACIONAL PERNAMBUCO é formada 

por três polos compostos por destinos turísticos1, formados pelos seguintes agrupamentos de 

municípios/ localidades: 

 Polo Costa dos Arrecifes 

 Destino Turístico Região Metropolitana do Recife – Recife, Olinda e 

Jaboatão dos Guararapes. 

 Destino Turístico Litoral Norte – Goiana, Igarassu, Ilha de Itamaracá, 

Itapissuma e Paulista. 

 Destino Turístico Litoral Sul – Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca, Sirinhaém, 

Rio Formoso, Tamandaré, Barreiros e São José da Coroa Grande. 

 Destino Turístico Fernando de Noronha – Arquipélago de Fernando de 

Noronha. 

 Polo Agreste 

 Destino Turístico Polo Agreste – Caruaru, Gravatá, Bezerros e Bonito. 

 Polo Vale do São Francisco 

 Destino Turístico Vale do São Francisco – Petrolina, Lagoa Grande e Santa 

Maria da Boa Vista. 

                                                           
1
Definiu-se como destino turístico uma área geográfica dentro do Polo que dispõe de atrativos, serviços, infraestrutura 

urbana e de acessos (descritos no anexo I). Dessa maneira, os destinos estão associados aos produtos turísticos que são 

demandados pelos turistas. 
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Visando o cumprimento do objetivo global do Programa através de ações específicas, o presente 

Termo de Referência tem por objetivo apresentar as especificações técnicas e as condições de 

seleção e contratação de empresa de consultoria especializada para realização do estudo de 

viabilidade socioeconômica e plano de gestão de Ações Integradas para o Desenvolvimento 

Turístico do Sítio Histórico de Igarassu, no contexto do Programa Nacional de 

Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR NACIONAL PERNAMBUCO. 

3. AÇÕES INTEGRADAS PARA O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 

DO SÍTIO HISTÓRICO DE IGARASSU 

3.1. Igarassu 

A ocupação de Igarassu ainda é algo ainda discutível. Fala-se sobre uma batalha contra os índios 

caetés, porém, até hoje, não se conseguiu comprovar documentalmente esta hipótese. O que se tem 

é uma tradição popular de que Afonso Gonçalves, nas imediações da Igreja dos Santos Cosme e 

Damião, teria derrotado os índios numa memorável batalha, em 27 de setembro de 1535, e, a partir 

daí, teria iniciado a construção do núcleo de um engenho em torno da igreja. O Engenho Capitão 

pouco tempo depois se tornou povoado e, por volta de 1560, vila.  

As primeiras construções desenvolveram-se em torno da igreja. Diz a lenda que, tendo vencido os 

índios, os portugueses iniciaram sua construção em reconhecimento à ajuda dos santos Cosme e 

Damião na batalha. 

A ocupação da cidade se deu a partir de uma espinha dorsal que liga a área do Convento 

Franciscano à Igreja da Misericórdia. Todo o crescimento da vila foi feito em torno desta espinha 

dorsal (rua), e só a partir dela é que começaram a surgir as vicinais e uma descida no sentido da 

ponte, o único elo com as outras partes do território. 

Esta estrutura foi a que os holandeses encontraram, em meados do século XVII, quando invadiram 

Igarassu e que se manteve como estrutura base durante todo período de ocupação. Só com a saída 

dos invasores, após um período de aproximadamente 20 anos, é que começaram a ocorrer mudanças 

e a cidade transformou-se na forma que é possível ver hoje.  

A geografia local fez com que a cidade se desenvolvesse de forma bastante contida, confinada entre 

o morro elevado, o mangue e o rio. Registre-se ainda que a área em questão não foi objeto de 

grandes reformas, favorecendo a preservação de sua configuração histórica e colonial. 
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Figura 2. “Espinha Dorsal” a partir da qual se deu o crescimento da cidade  

(em vermelho: perímetro tombado pelo IPHAN) 

3.2. Ações para o Desenvolvimento do Turismo no Sítio Histórico de Igarassu 

A preservação do Sítio Histórico de Igarassu depende, essencialmente, da conjunção de forças, da 

participação integrada e continuada dos diversos atores envolvidos com o local, bem como daqueles 

que escolhem a cidade para visitar e conhecer.  

Desde o final dos anos 1960 diversos programas e projetos públicos tentaram transformar Igarassu 

em importante destino turístico. Apesar de a cidade integrar a promoção turística do governo 

estadual e a prefeitura municipal distribuir material a cerca do seu valioso sítio histórico, isso não 

tem surtido muito efeito sobre o número de visitantes. Em consequência do baixo investimento no 

setor, o Sítio Histórico de Igarassu é um espaço urbano que não sofreu turistificação, processo 

através do qual as atividades turísticas marcam, moldam e influenciam a cidade ou espaço urbano. 

As ações integradas e elencadas a seguir, que têm como objetivo desenvolver o turismo no Sítio 

Histórico de Igarassu, são objeto de prospecção efetuada pelo IPHAN e acordadas junto ao 

PRODETUR NACIONAL PERNAMBUCO, necessitando ainda serem devidamente comprovadas 

através da realização do ESTUDO DE VIABILIDADE SOCIOECONÔMICA E DE PLANO DE 

GESTÃO DE AÇÕES INTEGRADAS PARA O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO DO SÍTIO 

HISTÓRICO DE IGARASSU, proposto neste Termo de Referência.  

A proposta é que parte do Sítio Histórico de Igarassu venha a sofrer intervenções físicas o tornando 

mais atrativo à visitação. Some-se a isto vocação natural para eventos e festividades, que através de 

um calendário consolidado, deve vir a potencializar o fluxo de turistas em determinados períodos do 

ano. 
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3.2.1. Iluminação e Embutimento Subterrâneo das Redes e Restauração das Calçadas com 

Soluções de Acessibilidade 

A proposta de retirada dos postes e embutimento da fiação elétrica e de lógica, complementada com 

a implantação de iluminação cênica dos monumentos, tem por objetivo respeitar a ambiência do 

casario e das vias, eliminando do contexto histórico estes elementos comprometedores. 

Com a retirada dos obstáculos físicos, será implementada a acessibilidade na zona de intervenção. A 

intenção é restaurar as calçadas e dotá-las de condições de trafegabilidade para portadores de 

necessidades especiais, respeitando as normativas vigentes, sem comprometer as características do 

sítio histórico. Além disso, será prevista a acessibilidade aos principais equipamentos turísticos. 

A proposta deve abranger, num primeiro momento, a rua Barbosa Lima até o Adro do Convento 

Franciscano de Santo Antônio e trecho Rua Marechal Hermes (em frente a casa de câmara e cadeia) 

e podendo vir a a se estender ao restante do Sítio Histórico.   

3.2.2. Consolidação das Ruínas da Igreja da Misericórdia e Tratamento Paisagístico do 

Entorno Imediato 

O projeto tem como objetivo consolidar a ruína religiosa de forma a preservar este registro 

histórico. Seu entorno será requalificado, sendo criada uma praça para o usufruto da sociedade e 

local propício a manifestações culturais. 

A intervenção visa valorizar a memória da Igreja da Misericórdia, hoje escondida em meio a 

construções irregulares, tornando-a mais um atrativo a ser visitado pelos turistas que se dirijam ao 

Sítio Histórico de Igarassu. Além da paginação de piso remeter à configuração original do templo, 

está prevista sinalização indicativa para que o visitante tenha a percepção e compreenda o antigo 

espaço de culto e devoção. 

 
Figuras 3 e 4. Projeto e situação atual das ruínas. 
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3.2.3. Obra de Restauração do Recolhimento e Igreja do Sagrado Coração de Jesus 

A Igreja e Recolhimento do Sagrado Coração de Jesus, com origem no século XVIII, é um 

Monumento Nacional, tombado individualmente pelo Iphan (Processo 359-T-45; Livro de Belas 

Artes, Vol. 1, Inscrição nº 400, Folha nº 77, Data 25.05.1951; Livro Histórico, Vol. 1, Inscrição     

nº 287, Folha nº 48, Data 25.05.1951) e pertencente ao Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de 

Igarassu, igualmente tombado em nível federal (Processo Iphan 349-T-45; Livro Arqueológico, 

Etnográfico e Paisagístico, Inscrição nº 51, Folha nº 12, Data 10.10.1972). 

A maior parte do conteúdo construtivo do prédio encontra-se em precário estado de conservação. 

Dos cinco monumentos religiosos de Igarassu, o Recolhimento e Igreja do Sagrado Coração de 

Jesus é o que requer cuidados os mais imediatos. Entre outros problemas, verificam-se: 

descaracterizações no conjunto edificado decorrentes do descomprometimento e má execução de 

obras efetuadas ao longo da sua existência; problemas estruturais; deterioração na cobertura, nos 

revestimentos dos pisos e paredes, cantaria, elementos de composição do frontispício, escadas de 

madeira, esquadrias, forros, balcões e demais bens integrados, instalações hidrosanitárias e elétricas 

etc; casos de ampliações construtivas irregulares; e inadequações de uso e conflitos funcionais. 

Em 2009, o Iphan/PE contratou a elaboração do conjunto de documentos técnicos imprescindível ao 

restauro do Recolhimento e Igreja: projetos executivos de arquitetura, de instalações hidrosanitárias, 

de instalações elétricas e luminotécnicas, de telefonia e lógica e de estrutura; e memorial descritivo/ 

caderno de especificações técnicas, orçamento e cronograma físico-financeiro.  

 
Figuras 5 e 6. Perspectivas do Projeto 

A proposta de intervenção foi desenvolvida de forma conciliatória, atendendo aos anseios e rotina 

monástica da Congregação das Religiosas do Sagrado Coração de Jesus, mantendo os usos 

religiosos relativos à Igreja e ao Recolhimento e aqueles comuns às vocações da Congregação, 

otimizando os espaços e sua funcionalidade, e ao mesmo tempo destacando e valorizando a 

arquitetura histórica do monumento e provendo a edificação com aparelhamentos que garantirão sua 

sustentabilidade. Em resumo, os potenciais e usos a serem mantidos e incorporados são estes: 

igreja, recolhimento, escola infantil e núcleo de capacitação, realização de eventos (casamento e de 

batizado, convenções etc), visitação turística, hospedagem (retiro) de pessoas da 3ª idade e 

aproveitamento do quintal para plantio de alimentos orgânicos a serem consumidos pelas irmãs 

residentes e hóspedes e podendo, também, serem vendidos. 
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Defende-se que, com esta ação, o Sítio Histórico de Igarassu ganhará uma forte atração turística, 

histórica e sustentável, por meio da oferta de espaço para retiro, da visitação e da realização de 

eventos.  

3.2.4. Requalificação do Adro do Convento de Santo Antônio 

Visando valorizar o principal ponto de visitação do Sítio Histórico de Igarassu, integra o conjunto 

de ações elencadas pelo PRODETUR Nacional Pernambuco a requalificação do Adro do Convento 

Franciscano de Santo Antônio, cujos registros históricos apontam para 1588 o ano de sua fundação. 

É tombado pelo Iphan desde 17.03.1938 (Processo nº 131-T. Inscrição nº 68, Livro Belas-Artes, fl. 

13). 

O edifício guarda, em sua pinacoteca, uma das mais importantes coleções de pinturas da fase 

colonial brasileira. Registre-se também que o convento, um marco da arquitetura religiosa, 

encontra-se retratado em quadros de Frans Post, pintor que acompanhou João Maurício de Nassau-

Siegen em sua estada no Brasil de 1637-1644 e que devotou toda a sua vida como artista a pintar a 

paisagem brasileira. 

 
Figura 7. Foto sem data que mostra o Adro integrado a colina 

A intenção é, através da intervenção urbana, retornar o adro ao contexto da colina, como se 

apresentava originalmente. Seguirá a unidade do projeto de restauração das calçadas, 

potencializando esta integração.  

3.2.5. Reforma da Casa do Artesão, com implantação do Centro de Apoio ao Turista – CAT 

A execução do projeto em destaque revitalizará o imóvel n° 144 da Rua Barbosa Lima, além de 

implementar um núcleo de apoio ao turista, aproveitando a estrutura existente e poupando o Sítio 

Histórico de Igarassu da construção de uma nova estrutura que poderia interferir no conjunto urbano 

de paisagem singular.  

A proposta é fundamentada num percurso estratégico visando à sustentabilidade do equipamento: 

para obterem informações e utilizarem os sanitários, bem como o deck e o mirante, os turistas terão, 

necessariamente, que conhecer o artesanato ali produzido, induzindo-os a compra do mesmo. 
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Figuras 8 e 9. Fachada e interior da Casa do Artesão 

3.2.6. Tratamento Urbanístico de Acesso ao Sítio Histórico 

Considerando o desenvolvimento turístico do Sítio Histórico de Igarassu, apresenta-se a 

preocupação de como se chegar ao local. O seu principal acesso, a partir da BR-101 Sul, é a Rua 27 

de Setembro, com aproximadamente 2km de extensão. 

Esta via encontra-se com pavimentação em precário estado de conservação e entorno sem 

tratamento urbanístico adequado, trazendo uma imagem de descaso àqueles que seguem viagem 

rumo ao sítio. 

A proposta baseia-se em elaborar e implementar um projeto urbanístico condizente com o local, de 

forma a tornar a passagem até o Sítio Histórico uma experiência agradável e segura, tanto para os 

veículos quanto para os pedestres. 

 

 
Figuras 10 e 11. Rua 27 de Setembro 
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Figuras 12 e 13. Rua 27 de Setembro 

 

3.2.7. Requalificação do Museu Histórico 

Foi fundado em 24 de janeiro de 1954 pelo Dr. José Eduardo da Silva Brito, então presidente do 

Instituto Histórico de Igarassu. Em 1972, não tendo como manter o acervo, o instituto, através de 

convênio, repassou para Prefeitura Municipal de Igarassu a administração do museu que, 

atualmente, ocupa três casas do século XVIII. Seu acervo é composto por 250 peças, possuindo 

também um departamento de pesquisa histórica, responsável pela guarda de importantes 

documentos da história da cidade. Destaque para as exposições de peças sacras, armas e 

numismática. 

 

 
Figura 14 e 15. Museu Histórico 

Apesar de sua importância, o museu encontra-se sem boas condições de funcionamento, 

apresentando danos no casario histórico (infiltrações, comprometimento da pintura, instalações 

elétricas inadequadas etc.) o que, consequentemente, compromete a vitalidade da exposição 

existente. 

Assim, o PRODETUR propõe a requalificação deste equipamento, visando oferecer ao visitante um 

museu de qualidade, acessível e que forneça informações necessárias à imersão do turista no 

contexto histórico do Sítio Histórico de Igarassu. 
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3.3. Justificativa 

O Sítio Histórico de Igarassu apresenta grande potencial turístico, devido à sua localização, 

importância histórica e presença de inúmeros elementos naturais e culturais de interesse turístico. A 

cidade localiza-se a apenas trinta e dois quilômetros do Recife e a menos de cem quilômetros de 

Porto de Galinhas e João Pessoa, todos importantes destinos turísticos nacionais conectados a 

Igarassu por estradas pavimentadas. 

Igarassu conta com muitas áreas preservadas que remontam à paisagem natural encontrada pelos 

colonizadores portugueses que aqui estiveram na primeira metade do século XVI. Seu patrimônio 

cultural imaterial testemunha o sincretismo afro-indígena e a monocultura da cana-de-açúcar da 

Zona da Mata Norte pernambucana: maracatu, caboclinhos, ciranda, pastoril, marujada e bumba-

meu-boi, entre outras. O principal grupo artístico da cidade é o Maracatu Estrela Brilhante, fundado 

em 1824 e um dos mais antigos do país.  

Não obstante a relevância do seu Sítio Histórico, o turismo ainda não é uma atividade econômica 

relevante para Igarassu, pois a cidade é palco apenas para visitações de curta duração nos passeios 

de agências de turismo receptivo com destino final à Ilha de Itamaracá (PE) ou João Pessoa (PB). 

O conjunto arquitetônico e paisagístico de Igarassu é um dos mais fiéis, íntegros e bem preservados 

legados materiais do Brasil Colônia (1500-1822). Ao patrimônio arquitetônico e urbanístico 

combinam-se mangues, alagados e trechos de Mata Atlântica, criando um quadro de rara beleza. 

Entretanto, isso não tem bastado para atrair os vários elos do negócio turístico, nem para se adotar 

uma gestão pública de cultura e turismo mais consequente que possibilite um regime de visitação 

mais demorado e economicamente favorável. 

É notório que o padrão de exploração turística atual é um instrumento de desvalorização e 

deterioração do patrimônio cultural. O turismo gera reduzido rendimento financeiro aos 

monumentos explorados. Trata-os como mero apêndice da oferta turística pernambucana, deteriora 

os bens culturais edificados sem que os intermediários turísticos preocupem-se com isso. Os 

próprios turistas e visitantes reclamam da brevidade da visita em Igarassu, insatisfeitos com a 

seleção feita pelos guias de turismo, centrada em bares, restaurantes e lojas de artesanato. 

O PRODETUR NACIONAL PERNAMBUCO defende que é preciso, inicialmente, intervir em 

pontos que efetivamente atrapalham a visitação ao sítio histórico: ausência de acessibilidade, 

iluminação e sinalização precárias, atrativos com má conservação, poluição visual e falta de 

infraestrutura turística. Entretanto, ações físicas sem estudo de viabilidade e planejamento da gestão 

e manutenção dos equipamentos, são fortes candidatos ao descaso e deterioração num futuro 

próximo. 

Assim, este termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa de consultoria 

especializada para realização do Estudo de Viabilidade Socioeconômica e Plano de Gestão de 

Ações Integradas para o Desenvolvimento Turístico do Sítio Histórico de Igarassu, no 

contexto do Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR NACIONAL 

PERNAMBUCO, visando efetivar as intervenções físicas supracitadas, que servirão como 

impulsoras para a consolidação do destino turístico, aumentando o tempo de permanência do 

visitante no local e prevendo a conservação de seu patrimônio.  
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4. OBJETIVO 

O Termo de Referência ora apresentado tem como finalidade estabelecer as diretrizes a serem 

consideradas durante a elaboração do Plano de Gestão de Ações Integradas para o 

Desenvolvimento Turístico do Sítio Histórico de Igarassu, visando estabelecer seu uso 

sustentável, englobando a previsão de monitoramento de salvaguarda do patrimônio construído, e 

seu Estudo de Viabilidade Socioeconômica, considerando seu uso sustentável como destino 

turístico. 

São objetivos específicos, a saber: 

 Elaborar análise detalhada da situação atual da zona de intervenção, seus 

equipamentos e de suas atuais gestões, incluindo riscos e potencialidades a que 

conjunto está sujeito e, com base nisso, desenvolver diretrizes para proposta de 

intervenção que garantam a viabilidade socioeconômica das ações, definindo usos, 

fluxos de visitantes e modelo de gestão, prevendo a manutenção e valorização das 

construções históricas, contemplando as tradições culturais locais e potencializando o 

desenvolvimento da atividade turística do local, sempre considerando as ações 

propostas. Mesmo considerando o Sítio Histórico de Igarassu em sua potencialidade 

plena, o estudo de viabilidade estará vinculado ao setor atingido pelas intervenções 

físicas aqui propostas, a zona da colina histórica, a Rua Barbosa Lima - desde as 

ruínas da Igreja da Misericórdia até o Adro do Convento Franciscano de Santo 

Antônio - e trecho Rua Marechal Hermes (em frente a casa de câmara e cadeia), além 

da Rua 27 de Setembro.  

 Elaborar Plano de Gestão, contemplando os equipamentos propostos e a área 

abrangida, assegurando sustentabilidade econômica, financeira e social através do 

uso destinado ao turismo, sendo previstas ações de monitoramento periódico da 

salvaguarda do patrimônio. Deverá considerar as ações a seguir: 

a) Iluminação e Embutimento Subterrâneo das Redes e Restauração das Calçadas 

com Soluções de Acessibilidade; 

b) Consolidação das Ruínas da Igreja da Misericórdia e Tratamento Paisagístico do 

Entorno Imediato; 

c) Obra de Restauração do Recolhimento e Igreja do Sagrado Coração de Jesus; 

d) Requalificação do Adro do Convento de Santo Antônio; 

e) Reforma da Casa do Artesão, com implantação do Centro de Apoio ao Turista – 

CAT; e 

f) Requalificação do Museu Histórico. 

Devido ao valor do Sítio Histórico de Igarassu, tombado como Patrimônio Federal, ressalta-se a 

importância que o estudo de viabilidade socioeconômica e o plano de gestão incorporem as 

orientações e respeitem as restrições legais e normativas associadas ao patrimônio histórico-cultural 

do estado, incluindo as devidas autorizações e licenças.  

5. DEFINIÇÃO DOS PRODUTOS 

Os serviços a serem prestados englobam os seguintes produtos: (1) Plano Operacional, (2) 

Diagnóstico e Estudo de Alternativas de Uso; (3) Estudo de Viabilidade Econômica; (4) Plano de 
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Gestão. A seguir são apresentados, em detalhe, cada um dos produtos, contendo: escopo, atividades 

mínimas, apontamentos metodológicos e resultados esperados. 

Cabe destacar que os itens “atividades mínimas” e “apontamentos metodológicos” registrados em 

cada um dos produtos deste TR representam aspectos mínimos a serem seguidos pela empresa 

contratada, cabendo, quando necessário, sugestões e alterações que deverão ser devidamente 

justificadas no Plano Operacional. 

Todas as etapas devem levar em consideração as diretrizes estabelecidas pelo PRODETUR 

NACIONAL em seu REGULAMENTO OPERACIONAL, em especial, o ANEXO F do 

COMPONENTE 1: PRODUTO TURÍSTICO – CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E 

AVALIAÇÃO DE PROJETOS DE RECUPERAÇÃO DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO e serem 

acordadas junto à equipe da UCP. 

5.1. Plano Operacional 

Escopo 

Documento que apresenta o relato detalhado do esquema lógico e tecnológico a ser 

adotado durante os trabalhos. 

Atividades Mínimas 

As atividades mínimas para a elaboração do plano operacional são: 

 Realização de reuniões de início dos estudos com a equipe da UCP para ajustes do 

plano operacional. 

 Produção do documento (Plano Operacional) contendo: 

 Apresentação da contextualização geral da ação; 

 Definição de etapas e atividades a serem realizadas; 

 Definição geral da metodologia, técnicas e instrumentos a serem utilizados nos 

trabalhos, de acordo com as etapas e/ou atividades; 

 Descrever os tipos de pesquisas a serem realizadas (visitantes, moradores, 

instituições públicas) e estimativas de número de entrevistas para cada tipo de 

população objeto de pesquisa; 

 Apresentação de aspectos críticos das atividades; 

 Definição de sistema de comunicação a ser estabelecido; 

 Definição de organograma e fluxograma por etapas/atividades; 

 Definição de sistema de engajamento da equipe da UCP nas atividades; 

 Definição de cronograma de execução. 

 Elaboração de programa de consulta e comunicação com a comunidade. 

Apontamentos Metodológicos 

De modo a se obter um melhor instrumento de planejamento operacional dos trabalhos, 

sugere-se que este produto seja acordado junto à UCP. O Plano Operacional deverá 

apresentar a metodologia a ser seguida para realização dos trabalhos.  

Resultados Esperados 

O Plano Operacional deverá ser o instrumento de execução e controle do projeto capaz de 

nortear a equipe técnica diretamente envolvida com o projeto nas atividades a serem 

desenvolvidas em um organograma, fluxograma e cronograma estabelecido. 
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5.2. Diagnóstico 

Escopo  

Documento que apresenta o relato detalhado da situação atual do Sítio Histórico de 

Igarassu e, em especial, da zona e dos equipamentos que sofrerão intervenção, englobando 

seus aspectos físicos, sociais, econômicos e financeiros, e analisando os danos presentes, 

os riscos iminentes, as potencialidades da área e as ameaças ao sucesso de ações propostas, 

além do contexto do entorno do equipamento e das pessoas que com ele se relacionam. 

Deverá ser avaliado também o impacto socioambiental do empreendimento que 

complemente o embasamento para a execução do estudo de viabilidade socioeconômica e 

plano de gestão. 

Atividades Mínimas 

 Apresentação da contextualização geral do objeto: 

 Análise dos riscos iminentes a que o Sítio Histórico de Igarassu está sujeito; 

 Pontos negativos e positivos, oportunidades e ameaças ao desenvolvimento das 

atividades da área para uso turístico pelas perspectivas social, cultural, 

econômica e financeira; 

 Análise da infraestrutura turística do entorno e identificação de suas 

deficiências; 

 Tipos e oportunidades de empreendimentos necessários ao desenvolvimento do 

turismo local. 

 Definição de usos para a zona objeto de intervenção condizente com suas 

características, de forma a viabilizá-la enquanto destino turístico. 

 Verificar a necessidade de revisão de ações propostas definindo os usos e 

fluxos de visitantes, visando desenvolver o estudo de viabilidade e plano de 

gestão de forma mais precisa possível. 

 Estabelecer perspectivas futuras: 

 Apresentação dos usos atuais da zona de intervenção e proximidades e 

consequente possibilidade de aproveitamento na nova gestão; 

 Identificação das instituições governamentais e não governamentais que atuam 

na área – missão, objetivos e forma de atuação – listando possibilidades de 

parcerias quando os objetivos coincidirem com ações integradas de 

desenvolvimento turístico do Sítio Histórico de Igarassu; 

 Caracterização qualitativa do público visitante (idade, sexo, origem, tempo da 

visita, como tomou conhecimento do sítio, visita em grupo ou isolada, visita 

combinada com outro atrativo, modo de transporte, gasto na visita etc); 

 Caracterização quantitativa do público visitante nos últimos 5 anos (visitantes 

por mês, época de maior visitação, visitas ao ano etc); 

 Que tipo de visitantes (público preferencial) se deseja ou se pode atrair de 

acordo com as características dos equipamentos; 

 Estimativa de número de ocupações profissionais ou empregos que poderão ser 

empreendidos com as novas atividades (emprego e valor da remuneração 

esperada). 

 Avaliação do impacto socioambiental do empreendimento: 
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 Analisar as interferências no entorno (distúrbios ao tráfego, circulação de 

pedestres, ruídos, poeiras etc.) e apresentar soluções para mitigação a serem 

incorporadas nas ações; 

 Apresentar relatório de interferência ambiental, caso haja modificações 

consideráveis no sistema de saneamento do local. O órgão ambiental 

competente deverá ser consultado para definição da necessidade e dos 

procedimentos de licenciamento ambiental; 

 A apresentação dos impactos negativos e o desenvolvimento de soluções 

mitigadoras deverão ser feitos junto aos representantes dos moradores da área 

de influência do projeto e demais entidades interessadas, dando-se a devida 

divulgação e registro aos eventos. Os procedimentos para consulta pública 

deverão ser definidos de acordo com o nível de impacto social e ambiental do 

empreendimento e dos critérios do órgão competente, devendo envolver, no 

mínimo, uma reunião local.  

 Apresentar o estudo de alternativas de uso deste patrimônio considerando o interesse 

turístico, os condicionantes de preservação do patrimônio, os investimentos e a 

sustentabilidade futura do projeto. Este estudo deve conter informação suficiente 

para a seleção da melhor alternativa de uso do Sítio Histórico de Igarassu e seus 

equipamentos, base para desenvolver o Estudo de Viabilidade Socioeconômica e o 

Plano de Gestão Turística e as diretrizes pertinentes às ações propostas. 

Apontamentos Metodológicos 

A etapa deve ser realizada junto à comunidade, aos órgãos e instituições que se relacionem 

com o Sítio Histórico e com os equipamentos passíveis de sofrerem intervenções, 

buscando dados já existentes, realizando pesquisas de dados primários, além de análise in 

loco e no seu entorno. Após a coleta e sistematização, deve ser apresentado um relatório 

que sirva como base para etapas posteriores.  

Resultados Esperados 

O Diagnóstico deverá conter informações satisfatórias sobre o a zona de ação do Sítio 

Histórico de Igarassu (incluindo o relatório de avaliação de impactos socioambientais) que 

sirvam como instrumento de execução e controle das etapas posteriores. A pesquisa 

desenvolvida será apresentada de forma integral e deve concluir com um relatório claro 

contendo, entre outros itens, o estudo de alternativas de uso e apresentar as diretrizes que 

nortearão o desenvolvimento do plano de gestão e do estudo de viabilidade econômica. 

5.3. Estudo de Viabilidade Econômica  

O objetivo do estudo de viabilidade econômica é conhecer a rentabilidade econômica de 

ações integradas, incluindo riscos e potencialidades aos quais estão sujeitas. Com base 

nisso, desenvolver diretrizes para as propostas que garantam a sua viabilidade econômica, 

definindo usos e fluxos, o que deverá subsidiar o plano de gestão, prevendo a manutenção 

e integridade do Sítio Histórico de Igarassu, contemplando as tradições culturais locais e 

potencializando o desenvolvimento da atividade turística do entorno. 

O estudo de viabilidade econômica consiste na mensuração de benefícios econômicos e 

financeiros proporcionados pela implantação de ações integradas para o desenvolvimento 

turístico do Sítio Histórico de Igarassu, em especial da zona a sofrer intervenção, e na 

comparação destes benefícios aos investimentos e custos de operação e manutenção 
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previstos, emitindo um parecer que defina os aspectos e ações condicionantes para sua 

viabilidade e posterior operação, consistindo em um documento obrigatório na elaboração 

do Plano de Gestão. 

Este estudo deve conter, minimamente, os seguintes produtos: 

 Análise benefício/custo do projeto e 

 Plano de gestão do empreendimento. 

5.3.1. Análise benefício/custo do projeto 

Conforme a diversidade das características dos projetos e componentes de recuperação do 

patrimônio histórico recomenda-se utilizar preferencialmente a função de Disposição a 

Pagar (DAP). Ao se aplicar o método da valoração contingente deverão ser realizadas as 

atividades necessárias ao adequado desenvolvimento do estudo como reuniões focais, 

elaboração da versão preliminar do formulário de pesquisa, realização da pesquisa piloto, 

ajustes necessários, pesquisa definitiva, análise dos dados, estimativa do valor da 

disposição a pagar e testes estatísticos. O tamanho da amostra deverá ser estimado 

estatisticamente. A utilização de outras metodologias deverá ser acordada com a equipe da 

Unidade Coordenadora do Banco Interamericano de Desenvolvimento responsável pelo 

Prodetur Nacional no Brasil.  

Para o desenvolvimento dos estudos é necessário:  

 a) A definição de usos para os equipamentos, condizente com suas características, de 

forma a viabilizar o Sítio Histórico enquanto área turística;  

 b) Desenvolver um estudo urbanístico definindo os usos e fluxos da área beneficiada;  

 c) Elaborar um estudo de demanda para os próximos 20 anos;  

 d) Apresentar os custos de: 

 Investimento previsto;  

 Operação e manutenção anual do conjunto, destacando os equipamentos 

considerados de maior importância para o contexto. Os custos de operação e 

manutenção deverão ser detalhados contabilizando a manutenção da edificação, o 

pessoal necessário incremental para a operação do mesmo, custos dos insumos 

(luz, água etc) e todos os itens imprescindíveis à adequada operação do atrativo 

turístico.   

O estudo de demanda deverá apresentar uma estimativa do número de visitantes para os 

próximos anos (na alta e na baixa estação), fundamentada em outros atrativos semelhantes 

no estado e fora dele e também considerando a sinergia com outros equipamentos turísticos 

existentes na área ou região.  

Cabe ressaltar que os investimentos previstos e considerados na análise benefício/ custo 

devem ter sido objeto de estudos de alternativas técnicas de projeto, conforme item 3.2 – 

Projetos (item 3.2.1) do anexo do MOP, referente a projetos de patrimônio histórico. 

Os custos e benefícios (estes últimos determinados a partir da estimativa da disposição a 

pagar dos visitantes) deverão estar em preços de eficiência. O plano de ações será 

considerado viável economicamente ao apresentar uma taxa interna de retorno maior que 

12% ou um valor presente líquido positivo para um fluxo de caixa de 20 anos, descontados 

a taxa de 12% ao ano. 
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Resultados Esperados 

Deve ter como produto final um relatório contendo a análise custo-benefício, com 

informações sobre a pesquisa realizada, valores hipotéticos utilizados na pesquisa, funções 

econométricas com os modelos de disposição a pagar utilizados, fluxo de caixa de 

benefícios e custos, indicadores de rentabilidade (TIR, VPL etc) e demais informações 

relevantes. Deverá apresentar um capítulo de recomendações com diretrizes que 

condicionem a execução das etapas posteriores, de forma a tornar a implementação de 

ações integradas uma realidade exequível e sustentável e subsidiar o plano de gestão do 

empreendimento. 

5.3.2. Plano de Gestão  

O objetivo do plano de gestão turística do patrimônio é estabelecer todas as regras e 

condicionantes para a gestão das ações elencadas neste termo de referência. 

Este plano baseia-se nos estudos de demanda atual e potencial e da relevância turística 

deste monumento, em concordância com o estudo de viabilidade econômica.  

Consiste na definição e desenvolvimento de um MODELO DE GESTÃO que deverá 

estabelecer todas as regras e condicionantes para a gestão do patrimônio como atrativo 

turístico que viabilize a implantação de ações integradas com base na utilização dos 

espaços e equipamentos disponíveis e considerando a relação do patrimônio com a 

visitação pública, a salvaguarda dos seus elementos históricos e a dinâmica do entorno e as 

receitas e custos derivados de sua disponibilidade à visitação pública. Além disso, deve 

prever a forma de administração da área, destacando as obrigações e direitos de cada uma 

das entidades participantes.  

Atividades Mínimas 

Este plano deve conter, minimamente, os seguintes produtos: 

 Uma estimativa de receita esperada deverá ser elaborada, devendo a receita ser 

demonstrada através de: 

 Estudo de demanda de visitantes (estimativa na alta e baixa estação, conforme 

utilizado na análise custo-benefício); 

 Gastos estimados no local (compras, bilheteria, alimentação etc.). No caso da 

bilheteria, apresentar sugestões de preços para bilheteria fundamentados em 

outros sítios históricos turísticos semelhantes no estado e fora dele 

(benchmarking), tendo como valor limite máximo o valor da disposição a pagar 

utilizado na análise custo / benefício para a cobrança de ingresso; 

 Estimativa de valores de outras fontes de receita, como locação dos espaços 

(número, área e valor do aluguel ou concessão) e eventos esporádicos (tipo de 

eventos e manifestações culturais, frequência, valor do aluguel ou concessão etc); 

 A preparação dos projetos para os edifícios abertos à visitação pública deverá 

analisar a política de cobrança de ingressos de instituições similares, visando 

propor soluções que permitam aumentar a contribuição dos ingressos pelo 

turismo para a manutenção dos edifícios históricos.  

 Uma detalhada estimativa de custos deverá ser incorporada ao estudo (conforme 

utilizada na análise custo-benefício), incluindo: 

 Custo anual de operação (incluindo as atividades operacional e gerencial-

administrativa); 
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 Custo anual de manutenção dos equipamentos propostos; 

 Considerando o alto custo de manutenção de edificações históricas, devem ser 

apresentadas (nomeadas) as instituições responsáveis pela gestão e 

financiamento, possíveis parcerias públicas e privadas e proposta de mecanismos 

de compromisso para gestão e manutenção futura deste patrimônio (acordos, 

contratos, minutas de convênio etc.). Ao final deve-se selecionar a(s) entidade(s) 

responsável(eis) pela manutenção da(s) edificação(ões) em função de sua 

experiência em manutenção de patrimônio histórico e os recursos que esta(s) 

dispõe(m) para desempenhar a atividade; 

 Discriminar as atividades necessárias à manutenção anual do empreendimento. 

 Ao final, devem ser comparadas receitas com os custos de operação e manutenção anual 

estimados, verificando-se a sustentabilidade financeira do empreendimento e a possível 

necessidade de apoio financeiro suplementar, indicando a origem dos recursos 

suplementares.  

 Justificativa do modelo de gestão escolhido, explicitando os prós e contras da escolha, 

incluindo:  

 Análise de alternativas que demonstre que o modelo de gestão proposto para o 

monumento corresponde a mais viável, dentre as propostas que satisfaçam os 

objetivos da ação; 

 Propor mecanismos de integração com outros atrativos do Litoral Norte e do 

Estado de Pernambuco (costumes, festas populares etc.) estimulando uma gestão 

que permita ações articuladas e convergentes dentro da área de interesse, focando 

nos atrativos existentes nas proximidades; 

 Propor mecanismos de estímulo à produção local, já existente (reforço) ou com 

potencial para atender às necessidades do visitante (alimentos, artesanatos e 

outros serviços) e a forma de implementação dos mesmos; 

 Buscar estabelecer mecanismos adequados de comunicação visando abrir 

caminhos na comunidade na busca de aliados para o desenvolvimento integrado 

do sítio histórico; 

 Propor mecanismos para estimular a inserção da população local nas atividades 

do monumento e sua forma de implementação; 

 Propor mecanismos para estimular o setor privado a participar com seu próprio 

capital em empreendimentos conjuntos e/ ou como contrapartida social, 

demonstrando as formas de parcerias, as possíveis empresas parceiras e o 

cronograma tentativo de implementação; 

 Propor eventos que dinamizem o calendário de visitação local e formas de 

potencializar os já consolidados; 

 Apresentar os mecanismos para estimular o setor privado a participar com seu 

próprio capital em empreendimentos e/ ou como contrapartida social; 

 Definir o papel do estado, do município e/ ou de outros órgãos gestores e o papel 

do setor privado no processo de administração do equipamento público e de 

salvaguarda do conjunto histórico; 

 Apresentar minutas de convênios entre instituições que se julguem necessários 

para a viabilidade da gestão. 

Apontamentos Metodológicos 
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Como anteriormente referido, o plano de gestão deve ser elaborado com base no anexo 

referente a projetos de patrimônio histórico, do Manual de Operações do Prodetur 

Nacional, considerando ainda os estudos realizados na etapa de diagnóstico, o uso a ser 

dado a cada área e equipamento do sítio histórico, de acordo com o estudo de alternativas e 

os resultados da viabilidade econômica. Deverá ser realizado seguindo as diversas 

variáveis que compõem o cenário social, histórico, político, legal, econômico, financeiro e 

cultural, dentro de uma perspectiva integrada. Esta proposta deve ser construída 

considerando a importância paisagística, histórica e arquitetônica do sítio intervisto pelas 

ações e sua localização estratégica no Litoral Norte de Pernambuco. Deve ser elaborada de 

forma participativa com a comunidade e considerar a participação de entidades 

governamentais e, se possível, privadas. 

Assim, deve avaliar aspectos como o estímulo do fluxo para o Litoral Norte pernambucano 

e a cidade de Igarassu; a integração da comunidade local, visando gerar emprego e renda; e 

a sustentabilidade sociocultural, econômica e financeira, de modo a assegurar a 

manutenção e preservação da área tratada. 

Deve considerar as ações propostas pela UCP e as normativas e legislação vigentes. 

Resultados Esperados 

Obtenção do Plano de Gestão das Ações Integradas para o Desenvolvimento Turístico do 

Sítio Histórico de Igarassu que contemple as diretrizes, regras e condições para a operação 

do patrimônio como atrativo turístico, considerando a integridade do patrimônio; sua 

sustentabilidade financeira, como empreendimento turístico; e sua função social, como ator 

incentivador do desenvolvimento local. 

5.4. Informações e Dados disponíveis 

A seguir, apresenta-se uma lista de informações e dados disponíveis para a consulta pela empresa 

contratada: 

N.º NOME DOCUMENTO 
DATA DE 

PRODUÇÃO 
FONTE 

1 
Plano Estratégico de Turismo de Pernambuco: Pernambuco 

para o mundo 
2008 

Governo do Estado de 

Pernambuco, SETUR, 

EMPETUR 

2 
Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável – 

PDITS Polo Costa dos Arrecifes 
2009 SETUR 

3 Estudos de Demanda turística do Estado do Pernambuco * EMPETUR/SETUR 

4 

Regulamento Operacional - Componente 1: Produto Turístico 

– Anexo F: Critérios de Elegibilidade e Avaliação de Projetos 

de Recuperação de Patrimônio Histórico. 

04/2011 ou 

versão 

posterior** 

PRODETUR 

NACIONAL 

*série histórica, compreendendo o período de 2000 a 2011 

** revisão do anexo F está em fase de aprovação pelo BID 

6. PRODUTOS A SEREM APRESENTADOS 

A empresa contratada deverá apresentar como produto final o “ESTUDO DE VIABILIDADE 

SOCIOECONÔMICA E PLANO DE GESTÃO DE AÇÕES INTEGRADAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO DO SÍTIO HISTÓRICO DE IGARASSU”, sob a forma de 
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relatório sucinto e tecnicamente embasado. Sempre que necessário para a compreensão do estudo, 

este deverá ser acompanhado por mapas, croquis, organogramas, tabelas, gráficos ou desenhos 

apropriados e um resumo executivo. 

Os originais dos mapas elaborados, imagens de satélite, fotografias, dentre outros, que venham a ser 

produzidos com recursos do PRODETUR Nacional deverão ser entregues junto com a respectiva 

versão final, constituindo-se como de propriedade da contratante. Os dados coletados e a serem 

usados por ocasião da elaboração do “ESTUDO DE VIABILIDADE SOCIOECONÔMICA E 

PLANO DE GESTÃO DE AÇÕES INTEGRADAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

TURÍSTICO DO SÍTIO HISTÓRICO DE IGARASSU” serão processados de maneira a compor 

um sistema de dados que será entregue à contratante, que passará a ter pleno domínio de uso sobre o 

mesmo. 

O “ESTUDO DE VIABILIDADE SOCIOECONÔMICAE PLANO DE GESTÃO DE AÇÕES 

INTEGRADAS PARA O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO DO SÍTIO HISTÓRICO DE 

IGARASSU” demandará a entrega dos seguintes produtos. 

Produto 1: Plano Operacional 

Produto 2: Diagnóstico e Proposta de alternativas de uso 

Produto 3:  Estudo de Viabilidade Econômica 

Produto 4:  Plano de Gestão 

Todas as versões dos produtos deverão ser entregues em duas vias, impressas em qualidade 

Laserprint ou similar, em papel formato A4, de acordo com as Normas Brasileiras (NB), com 

exceção dos mapas, desenhos e gráficos, em que poderão ser utilizados outros formatos das NB 

para sua perfeita compreensão. 

A formatação dos documentos, nas versões preliminares e final, deverá observar as seguintes 

características: 

 Programa: Word ou similar 

 Fonte: Arial 

 Título principal: Arial 11, caixa alta, negrito. 

 Subtítulo: Arial 11, caixa alta e baixa, negrito. 

 Texto: Arial 11, justificado. 

 Páginas numeradas e impressas frente e verso 

 Espaçamento simples entre linhas e um espaço entre parágrafos 

 Numeração dos itens: algarismos arábicos, negrito, separados por ponto (ex.: 1.,1.1., 

13.2 etc.) 

 Tamanho A4 do papel 
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 Margens da página: superior e inferior com 2 cm, esquerda com 3 cm, direita com 2 cm 

e cabeçalho e rodapé com 1,6 cm e sem recuo para indicar parágrafo, começando no 

início da margem esquerda. 

Todo material cartográfico que vier a ser utilizado e/ou elaborado deverá ser entregue também em duas 

vias impressas, na escala e formatos das NB mais apropriados para apresentar as informações, 

discutidos e aprovados junto à equipe de trabalho, os quais passarão a ser propriedade da contratante. 

O resultado bruto das pesquisas primárias deverá ser entregue em formato de planilha ou arquivo de 

banco de dados para os softwares Excel ou Access for Windows da Microsoft. 

Cada versão final deverá ser fornecida também em CD-ROM, formatado e gravado, contendo todos os 

arquivos gerados ao longo do desenvolvimento dos trabalhos. 

Os trabalhos da empresa contratada serão acompanhados e supervisionados pela Unidade Coordenadora 

do Programa (UCP) por meio da realização de reuniões quinzenais com a coordenação da contratada. 

A empresa contratada fica obrigada a fornecer todos os elementos de seu conhecimento e competência 

que sejam necessários ao processo de acompanhamento e monitoria da UCP. A Contratante, quando 

necessário e a seu critério, poderá convocar reuniões de acompanhamento dos trabalhos. 

Todas as versões do documento deverão ser objeto de análise pela UCP, sendo que o pagamento das 

parcelas estará vinculado à aceitação e aprovação dos documentos pela equipe designada. O pagamento 

da parcela final ocorre somente após o recebimento da “não objeção” do BID ao estudo elaborado. 

7. CUSTOS E FORMA DE PAGAMENTO 

Os serviços foram orçados a um valor máximo de R$ 304.487,33 (trezentos e quatro mil 

quatrocentos e oitenta e sete reais e trinta e três centavos). 

Os serviços serão realizados na modalidade tomada de preço, tipo técnica e preço. O pagamento 

pelos serviços para a empresa contratada será efetuado da seguinte forma: 

 10% após aprovação do Plano Operacional pela UCP (Produto 1); 

 20% após a entrega e apresentação do Diagnóstico e Estudo de alternativas de uso 

(Produto 2); 

 35% após a entrega e apresentação do Estudo de Viabilidade Econômica (Produto 3). 

 35% após a entrega e apresentação do Plano de Gestão (Produto 4); 

Todas as despesas com passagens aéreas, hospedagem, deslocamentos, alimentação e comunicações 

da equipe da contratada deverão ser incluídas nesse orçamento, bem como as pesquisas de coleta de 

dados primários. 
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Todos os equipamentos e serviços de terceiros necessários à preparação do trabalho aqui descrito, 

tais como serviços de digitação, elaboração de mapas temáticos, sobrevoo, serviços de moderação e 

outros recursos similares considerados necessários, correrão por conta da contratada. 

8. PRAZO 

O prazo máximo de execução dos serviços será de 120 dias corridos, contados a partir da assinatura 

do contrato e da emissão da Ordem de Início dos Serviços, devendo ser obedecidos os seguintes 

prazos parciais, conforme cronograma de execução: 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

ETAPA  
 Entrega DIAS CORRIDOS 

 Aprovação do Produto pela UCP 07 10 30 55 60 85 90 115 120 

Plano Operacional (Produto 1)          

Diagnóstico e Estudo de Alternativas de Uso 

(Produto 2) 
         

Estudo de Viabilidade (Produto 3)          

Plano de Gestão (Produto 4)          

9. QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE 

Para a condução dos trabalhos contratados deverá ser organizada uma equipe técnica multidisciplinar. Não 

será permitido a um mesmo profissional ocupar duas funções e deverá possuir, minimamente, as seguintes 

qualificações: 

Equipe Técnica Chave 

Trata-se da equipe de coordenação e equipe técnica especializada para a condução dos trabalhos.  

Coordenador Geral 

Profissional de nível superior, preferencialmente com especialização em áreas correlatas ao objeto do 

estudo, com no mínimo 10 (dez) anos de experiência comprovada em coordenação de projetos 

similares com o licitado. 

Consultor Especializado em Intervenção de Patrimônio Histórico 

Profissional de nível superior, arquiteto, especialista em patrimônio histórico, com no mínimo 5 

(cinco) anos de experiência em projetos de intervenções em edificações históricas. 

Consultor Especializado em Plano de Gestão de Empreendimentos Turísticos, Culturais e/ou 

Museais 

Profissional de nível superior, especialista na área correlata ao objeto de estudo, com no mínimo 5 

(cinco) anos de experiência em planos de gestão de empreendimentos turísticos, culturais e/ou 

museais. 

Consultor Especializado em Estudos de Viabilidade Socioeconômica 
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Profissional de nível superior, com experiência em método de valoração contingente, com no mínimo 

5 (cinco) anos deatuação na realização de estudos de viabilidade socioeconômica e financeira para 

projetos de financiamento com recursos do BID. 

Consultor Especializado em Turismo 

Profissional de nível superior, especialista em turismo, com experiência de pelo menos 5 (cinco) anos 

em realização de plano de gestão do turismo, de preferência no segmento cultural. 

Consultor Especializado em Sociologia 

Profissional de nível superior, especialista em sociologia ou antropologia, com experiência de pelo 

menos 5 (cinco) anos em realização de estudos e estratégias de interação de espaços públicos com a 

população do entorno 

Consultor Especializado em Orçamento 

Profissional de nível superior, orçamentista, com experiência de pelo menos 5 (cinco) anos em 

realização de orçamento de obras de intervenção patrimonial.  

Equipe Técnica Complementar 

Trata-se da equipe que fornecerá apoio administrativo, logístico e técnico de campo para a execução 

das atividades previstas no presente termo de referência.  

Assistente Técnico 

Profissional com no mínimo ensino médio, com experiência em coleta de dados em campo, 

sistematização de informações, pesquisa e análise documental.  

Apoio Operacional 

Profissional com no mínimo ensino médio e experiência em apoio administrativo e operacional de 

projetos, com domínio de softwares de edição de textos e planilhas. 


